
O Guaicuy é a Assessoria Técnica Independente (ATI) eleita 
pelas comunidades da sua região. A ATI visa garantir o acesso 
à informação para participação das pessoas atingidas no 
processo judicial de reparação aos danos causados pelo 
rompimento da barragem da Vale em Brumadinho.

guaicuy.org.br (31) 97141-0958

TRAVESSIA
Principais dúvidas sobre o cadastramento 
do Programa de transferência de Renda
A Fundação Getúlio Vargas (FGV) está em campo para cadas-
trar pessoas atingidas nos municípios de Pompéu e Curvelo. 
Para ajudar, o Guaicuy responde:

1. Quais os documentos necessá-
rios para incluir crianças e adoles-
centes?

•	 Certidão de nascimento ou 
CPF da criança ou adolescen-
te + os documentos dos pais  
ou responsáveis. 

•	 Comprovante de residência no 
território no dia 25 de janeiro de 
2019 ou anterior, e autodeclara-
ção de renda familiar inferior a 
10 (dez) salários mínimos. 

•	 Para comprovação do núcleo 
familiar serão aceitos cadas-

tros públicos como CADúnico, 
CRAS ou SUAS.

Importante: preferencialmente, 
o valor será depositado na conta 
bancária apresentada pela mãe/
tutora/curadora.

2. Quem se mudou do território 
depois do rompimento tem di-
reito ao PTR?

De acordo com o Manual de Apli-
cação de Critérios do PTR, poderão 
receber pelo critério territorial, as 
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Para comprovar os danos causados 
pelo rompimento da barragem em 
diversas esferas (saúde, renda, des-
valorização imobiliária, por exem-

plo), o Guaicuy realiza  pesquisas  
em defesa das pessoas atingidas:

Levantamento de danos de 
Povos e Comunidades Tra-
dicionais (PCTs) 

Iniciou em maio de 2022.  
Objetivo: identificar os PCTs e Po-
vos de Religião Ancestral de Matriz 
Africana; compreender como o 
rompimento da barragem impac-
tou o modo de vida  dessas pessoas.  
Empresa parceira: Consultoria 
Cultura, Meio Ambiente e  Patri-
mônio - CAMPO.

Pesquisadas  
realizadas nos territórios

pessoas que, no dia 25 de janeiro 
de 2019, residiam na área delimi-
tada como atingida. Também será 
considerada  “pessoa residente” 
aquela que comprovar 
que era proprietário/a, 
posseira/o, arrendatá-
rio/a, parceiro/a ou meei-
ro/a e que residia ou tra-
balhava no imóvel.

3. Como será realizada a 
análise do núcleo fami-
liar relativo à união es-
tável não formalizada?

O documento de reco-
nhecimento da união es-
tável é uma das formas de 
comprovação, mas não é 
a única, qualquer outra declaração 
feita em órgão público (CAD único, 
CRAS, SUAS, Defensoria Pública ou 
qualquer outro cadastro público) e 
que confirme o núcleo familiar po-

derá ser aceita, desde que a data 
do documento seja igual ou ante-
rior ao rompimento da barragem 
(25/01/2019).

4. Que tipo de con-
ta será aceita para o 
depósito do PTR?

Serão aceitas contas 
bancárias que rece-
bam TED - Trans-
ferência Eletrônica 
Disponível, preferen-
cialmente que esteja 
em nome do reque-
rente do PTR.

Ficou com dúvi-
das? Entre em con-

tato com a FGV pelo e-mail  
pagamentoptr@fgv.br ou pelo te-
lefone 0800 032 8022. O Guaicuy 
segue ao lado das pessoas atingi-
das no processo de reparação!

Estudos ambientais  
Desde 2020 são feitas coletas de 
águas, comunidades aquáticas 
(como peixes e plantas),  
sedimentos e solos.  
Objetivo: averiguar alterações  
ou contaminações nos territórios. 
Empresas parceiras: Engequisa, 
Tommasi e Ictiológica.

Pesquisa em saúde
Entre junho de 2021 e fevereiro   
de 2022.  
Objetivo: identificar danos e 
agravos nas saúdes física e men-
tal das populações atingidas.  
Empresa parceira: Instituto 
Olhar. 

Pesquisa Domiciliar 
Entre novembro de 2021 e janeiro 
de 2022.  
Objetivo: identificar danos so-
ciais, econômicos, ambientais  
e culturais.  
Empresa parceira:   
Instituto Olhar.

Outras pesquisas são realizadas pela 
empresa ré, a Vale, por meio de empre-
sas terceirizadas e não há qualquer re-
lação com o Guaicuy. Atualmente, está 
em andamento um estudo previsto no 
Acordo de Fevereiro de 2021.

Estudo de Risco à Saúde  Humana  
e Risco Ecológico 
Iniciada em 2020, retomada em feverei-
ro de 2022. 
Objetivo:  
Identificar os riscos à saúde das popula-
ções atingidas e ao meio ambiente, que 
podem ter surgido com o rompimento. 
Empresa executora:  
EPA (Engenharia de Proteção  
Ambiental). 

Com a autorização das Instituições de 
Justiça, a Vale contratou o Grupo EPA, 
sendo o mesmo f iscalizado pelo Estado 
de Minas (órgãos ambientais e de saú-
de) e pela empresa AECOM (contratada 
pelo Ministério Público)
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Nos dias 11 e 12 de junho, repre-
sentantes das comunidades 
das cinco regiões atingidas 
pelo rompimento da barragem 
da Vale no rio Paraopeba, se 
encontraram para pensar e for-
talecer a participação popular 
no processo de reparação. Den-
tre os temas debatidos, estava 
a participação no anexo 1.1, re-
lativo a projetos de demandas 
das comunidades.

Encontro  
de Bacias
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